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RBGS

Nº 71003985702

2012/Cível


recurso inominado. ação de reparação de danos materiais e morais. transporte aéreo. rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva. cancelamento de voo após longo período de espera. alegação de reestruturação da malha aérea não demonstrada. danos materiais comprovados. danos morais configurados. valor indenizatorio mantido.

1. Não merece prosperar o recurso da demandada.

2. A preliminar de ilegitimidade passiva não se sustenta. Afinal, Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A integram o mesmo grupo, sendo irrelevante, perante o consumidor, o fato daquela ser controladora desta. Por esta razão, não há a ilegitimidade passiva suscitada pela demandada.

3. Quanto ao mérito, igualmente sem razão a ora recorrente. Afinal, depois de submeter os passageiros a atraso de mais de 10 horas no aeroporto de Florianópolis, anunciou simplesmente o cancelamento do voo. A exculpativa da requerida de que a situação se deveu a reestruturação da malha aérea sequer foi demonstrada. Mesmo tivesse sido comprovada, não justificaria tamanha desconsideração com os passageiros.

4. Por esta razão, deve a companhia aérea suportar os danos materiais que o autor comprovadamente teve e que foram devidamente acolhidos na sentença.

5. Outrossim, caracterizados os danos extrapatrimoniais pelo descaso com o ora recorrido que, sem informações concretos, teve de aguardar no aeroporto por mais de dez horas até ser informado do cancelamento do voo, o que tornou inócua a viagem, tanto que optou por retornar a Porto Alegre. Cabível a imposição de danos morais, portanto, quer como compensação à situação vivenciada pelo passageiro, quer como punição à conduta da companhia aérea.

6. Por fim, o valor da indenização, arbitrados em R$ 3.500,00, se mostra adequado ao caso concreto, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO. 
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	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 
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	CARLES FABREGA COMAS 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dra. Fernanda Carravetta Vilande.
Porto Alegre, 10 de abril de 2013.

DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de analisar Recurso Inominado interposto pela ré, Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A, em razão de inconformidade com a sentença de primeiro grau que a condenou ao pagamento ao autor, Carles Fabrega Comas, de R$ 3.500,00, a título de danos morais e ao valor de R$ 2.032,10, a guisa de danos materiais, ante o atraso e cancelamento de voo. Sustenta, preliminarmente, nas razões recursais, a ilegitimidade passiva. No mérito, aduz a inocorrência do dever de reparar, sob a fundamentação de que houve o cancelamento devido a reestruturação da malha aérea, o que exclui sua culpabilidade. Requer a improcedência dos pedidos do autor. 

Com a apresentação das contrarrazões, subiram os autos para julgamento por esta relatoria. 

É o relatório sucinto. 

VOTOS

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

A sentença recorrida merece ser confirmada, por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no art. 46, da Lei nº 9.099/95 que assim estabelece: O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Honorários advocatícios arbitrados em 20% do valor da condenação.

Dra. Fernanda Carravetta Vilande - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71003985702, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 3.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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